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    Prefácio


    O trabalho forçado, o capitalismo comercial e as tradições e atitudes senhoriais ibéricas entrelaçaram-se na formação de uma complexa estrutura social no Brasil, quase desde seus primórdios como colônia europeia, em 1500, até que se abolisse finalmente a escravidão em 1888 (foi o último país nas Américas a fazê-lo). Desse processo resultou uma sociedade multirracial e estratificada, profundamente influenciada pelo sistema de grande lavoura e pelas hierarquias das diferentes condições sociais inerentes à sua força de trabalho, bem como pela estrutura hierárquica derivada dos códigos jurídico e religioso. Este livro é uma tentativa de examinar o desenvolvimento histórico dessa sociedade na Bahia, importante área de grande lavoura, ao longo de um período de quase trezentos anos. Procura compreender a natureza da economia e sociedade baianas, assim como descrever minuciosamente a formação e o funcionamento dessa sociedade escravista.


    Não são raros os livros sobre “açúcar e escravos”. Escolha-se ao acaso uma ilha do Caribe, e é grande a probabilidade de já existir um estudo em que açúcar e escravos apareçam no título ou sejam no mínimo objeto de atenção. No Brasil vêm sendo publicados livros sobre esse tema desde a década de 1930, e muitos autores adotam uma interpretação segundo a qual a sociedade brasileira se originou essencialmente da experiência da grande lavoura açucareira. Contudo, apesar da popularidade dessa visão, é relativamente escasso o material disponível sobre açúcar e escravidão em fontes primárias, e assim, durante muito tempo, estudiosos dependeram de uns poucos cronistas do período colonial ou de viajantes do século xix. O resultado são repetições e análises que frequentemente substituem evidências por afirmações especulativas e teorias.


    Neste estudo procurei escrever a história da sociedade da grande lavoura na Bahia fazendo uso das fontes tradicionais, mas acrescentando a elas um conjunto considerável de materiais pouco ou nunca utilizados anteriormente: testamentos, censos, a parca documentação remanescente dos engenhos, registros notariais e paroquiais e correspondências administrativas e particulares, estas últimas de uso mais comum. Concentrei minha atenção na Bahia por ser uma das principais áreas de grande lavoura e um importante ponto terminal do tráfico atlântico de escravos, e porque sua documentação, embora fragmentária e irregular em comparação com a norte-americana do período anterior à Guerra de Secessão, é melhor que a das demais regiões de grande lavoura no Brasil colonial. Precisei valer-me amiúde dos registros de propriedades eclesiásticas, em especial dos engenhos jesuítas de Sergipe e Santana. A certa altura senti-me inclinado a escrever a história exclusivamente dessas duas propriedades, porém decidi tentar um estudo mais amplo utilizando seus documentos, verificando e apoiando seus dados com os de outras fontes, evitando assim a tendência a generalizar a partir de um caso atípico. Apesar de minha análise limitar-se à Bahia, acredito plenamente que o processo e os padrões aqui descritos foram, em essência, os mesmos nas outras áreas brasileiras produtoras de açúcar.


    Os estudos sobre a sociedade da grande lavoura no Brasil foram escritos frequentemente sob a perspectiva da varanda da casa-grande, pois os proprietários das terras produziram boa parte da documentação, e muitas vezes os próprios historiadores descendiam de famílias de latifundiários. Embora em minha análise os senhores de engenho figurem como elemento importante, suas genealogias e seus feitos não ocupam o papel central, como em geral se faz. Procurei, ao contrário, deslocar o foco de atenção para a formação e interação dos grupos e categorias sociais mais importantes no contexto de um regime colonial produtor de um gênero para o mercado internacional. Obviamente, um estudo da sociedade da grande lavoura no Brasil é, por definição, um estudo da escravidão, e o leitor concluirá que a profusão de trabalhos sobre o escravismo nas Américas forneceu-me subsídios e estímulo para as pesquisas e as conclusões. Aspectos da vida escrava — condições físicas, família, demografia, cultura, resistência — aparecem copiosamente nas páginas desta obra, não obstante ela não trate da escravidão per se, e sim da relação entre a produção do engenho e a estrutura global da sociedade. Em outras palavras, embora a escravidão esteja no cerne deste estudo, ela é encarada como o resultado de certas características econômicas e culturais que sofrem, elas próprias, influência das relações dinâmicas entre escravos e senhores e entre a sociedade escravocrata e a sociedade como um todo. Ou seja, a escravidão é vista aqui como parte de uma estrutura mais abrangente de relações sociais e econômicas.


    Estabeleci como núcleo deste estudo os aspectos sociais da produção, as relações entre os detentores dos meios de produção e os trabalhadores e entre estes e o processo produtivo. Nisso segui Marx, procurando naquelas relações o “segredo íntimo” da sociedade e da organização política. Contudo, ao contrário de alguns de seus seguidores, também atentei para o conselho de Marx de examinar empiricamente as infinitas variações possíveis que podem resultar de tais relações. Este é, pois, um livro que procura colocar o trabalho em seu devido lugar, como determinante principal da sociedade escravista, e compreender os grupos, instituições e interações sempre no contexto das relações sociais de produção presentes no engenho. As peculiaridades desse sistema produtivo e a organização e os requisitos da mão de obra constituem-se em um ponto de partida analítico. Porém o leitor descobrirá que não obstante eu tenha mantido as considerações econômicas em primeiro plano, procurei também dar aos fatores culturais e ideológicos a devida atenção. Este livro não é uma análise “marxista”, embora eu tenha observado atentamente as interpretações de Marx e de alguns de seus seguidores sobre as sociedades, em especial acerca do desenvolvimento histórico das sociedades europeias nos primórdios da era moderna.


    Até certo ponto, as origens deste livro encontram-se na evolução de uma abordagem comparativa dos estudos sobre escravismo e relações raciais. Há comparações em várias partes do texto, quando são diretamente aplicáveis; entretanto, decidi não sobrecarregar as notas com referências a publicações que tratam do mesmo tópico em outras regiões das Américas. Acredito igualmente que a melhor contribuição que este trabalho pode dar à literatura comparativa sobre a escravidão é apresentar um relato preciso e minucioso da sociedade e economia baianas. O Brasil é usado com frequência como referencial de comparação por autores que escrevem sobre os Estados Unidos ou as Antilhas, mas na realidade o material de que tais autores dispõem é muitas vezes enganoso, insuficiente ou incorreto. Espero que esta obra auxilie a reparar parcialmente essa situação.


    O estudo da escravidão e da sociedade escravista no Brasil deve muito ao clássico Casa-grande & senzala, de Gilberto Freyre (Rio de Janeiro, 1933), obra que revalidou a contribuição africana e indígena para a cultura brasileira ao examinar internamente a vida das famílias patriarcais dos senhores de engenho nordestinos. A ênfase de Freyre na adaptabilidade dos colonizadores portugueses e na integração racial na casa-grande induziu uma visão um tanto cor-de-rosa sobre a escravidão e as relações raciais. Um grupo de historiadores e sociólogos brasileiros, na maioria paulistas, começou a investir vigorosamente contra essa visão em estudos concentrados no sul do Brasil, às vezes em áreas onde os escravos eram uma forma secundária de mão de obra. Esses autores, porém, trouxeram consigo uma estrutura teórica consistente e bem fundamentada, além de um considerável conjunto de dados que corroboram sua nova interpretação da escravidão no Brasil. Este livro deve sua origem em grande medida tanto a Gilberto Freyre quanto aos autores paulistas. Minha intenção inicial era escrever seguindo os moldes da escola de São Paulo, mas enfocando a economia da grande lavoura no Nordeste, onde a escravidão predominou, concentrando o estudo na era colonial, e não no século xix. Muito embora originalmente meu propósito fosse provar que Freyre estava enganado, abandonei tal postura por ser estéril e errônea. Casa-grande & senzala é um livro sobre a formação da mentalidade brasileira, e embora possa ser criticado em sua metodologia e nos dados comprobatórios, mostra aspectos da criação da sociedade da grande lavoura que compensam largamente suas falhas. Estrangeiro que sou, e raramente havendo pisado no massapê, não poderia ter esperanças de escrever um livro daquela natureza ou de usar a ciência social para substituir a percepção e o conhecimento que provêm de viver totalmente no interior de uma cultura, fazendo parte dela. O francês Élie Halévy, grande historiador da Inglaterra, escreveu certa vez sobre seus sentimentos de insuficiência quando olhava a bandeira da Grã-Bretanha através das janelas do Museu Britânico e pensava em seu esforço imenso para assimilar o que qualquer criança inglesa compreendia com a maior naturalidade. Muitas vezes tive essa mesma sensação ao ler, com inveja, as dedicatórias de livros escritos por autores criados no Brasil rural, que aprenderam a respeito daquele mundo diretamente daqueles que nele viveram.


    Assim, procurei realizar um estudo baseado em fontes arquivísticas e impressas, aplicando as modernas técnicas e métodos históricos, informando-me sobre teoria social e empenhando-me, dentro de minhas limitações, em entender os motivos e as ações das pessoas e grupos que examinei. Apesar dos muitos informes quantitativos encontrados nestas páginas, fiz o possível para evitar as armadilhas do personagem dr. Gradgrind, de Hard Times, de Dickens, em cujos extraordinários aposentos


    
      
        [...] as mais complicadas questões sociais eram somadas, expressas em totais exatos e finalmente solucionadas [...]. Como se um observatório astronômico se fizesse sem janelas, e o astrônomo, em seu interior, organizasse o universo estrelado unicamente com pena, tinta e papel, assim o sr. Gradgrind, em seu Observatório (e há muitos iguais a ele), não precisava lançar um olhar sequer à copiosa miríade de seres humanos à sua volta, mas podia decidir o destino de todos em uma lousa e enxugar todas as lágrimas com um pedaço sujo de esponja.

      

    


    Meu objetivo, durante todo o trabalho, foi não permitir que os dados quantitativos se tornassem um fim em si mesmos, mas usá-los para melhor compreender o processo histórico e o povo nele envolvido.


    Este estudo divide-se em quatro partes. A primeira, “Formações, 1500-1600”, trata das origens do sistema de grande lavoura no Brasil e da experiência inicial com indígenas como trabalhadores e escravos, apresentando uma interpretação de como os africanos substituíram os índios. A parte ii, “Os engenhos baianos e seu mundo”, fornece uma análise minuciosa da vida e do trabalho nos engenhos baianos, discutindo a região, a história da economia açucareira, o processo da fábrica de açúcar e as finanças dos senhores de engenho. A parte iii, “A sociedade do açúcar”, procura, em seus capítulos, investigar os princípios organizacionais gerais da sociedade dos engenhos e em seguida analisar cada um de seus principais grupos. Incluem-se nesta parte dois capítulos um tanto técnicos sobre demografia e família escrava. Finalmente, na parte iv, “Reorientação e persistência, 1750-1835”, são discutidas as tendências políticas e econômicas globais do fim da era colonial e começo do período nacional, como pano de fundo para o exame da escravidão na sociedade baiana. O último capítulo é dedicado aos cativos; discute-se a resistência escrava e em particular a série de rebeliões ocorridas na Bahia no início do século xix, paralelamente à agitação política da luta pela independência do Brasil. Em seu efeito cumulativo, essas revoltas foram uma guerra malograda contra a escravidão.


    Adotei, no decorrer do livro, algumas convenções das quais o leitor precisa inteirar-se. A ortografia portuguesa é um tema confuso, pois as tentativas de padronizá-la no século xx foram malsucedidas e algumas vezes houve mudanças nas regras. Com isso, muitos autores grafaram seus nomes de forma diferente em várias épocas de suas vidas (p. ex., Gonsalves/Gonçalves; Vianna/Viana). Procurei, visando à coerência, usar a grafia mais recente. Também dei preferência à ortografia brasileira contemporânea, e não à portuguesa (p. ex., Antônio em vez de António). A palavra engenho era utilizada em português para referir-se ao que hoje em inglês chamamos sugar plantation, termo que uso como sinônimo de uma propriedade agrícola relativamente grande, em região tropical ou semitropical, cultivada por trabalhadores escravos ou forçados e produzindo para o mercado. A palavra plantation, em sua acepção moderna, jamais foi usada pelos portugueses durante o período aqui estudado. Utilizei “engenho” e “grande lavoura”, todavia, como sinônimos de “plantation”, embora em alguns pontos também tenha empregado “engenho” em seu sentido mais restrito, significando uma moenda para prensar cana-de-açúcar. Analogamente, usei “senhores de engenho”, como sinônimo de “planters”, mas não empreguei esse termo para os lavradores de cana que não possuíam sua própria moenda. Estes e outros termos usados repetidamente no livro são definidos no Glossário, no final do volume.


    A unidade básica da moeda portuguesa era o real (plural, réis), que na verdade era tão somente uma unidade de cálculo. O mil-réis, ou 1000 réis, é normalmente escrito 1$, com frações até três casas decimais (p. ex., 1$460). Vários pesos e medidas portugueses são definidos em uma lista nas páginas seguintes e também no Glossário. Todos os pesos e medidas dados são do sistema métrico, exceto quando mencionados de outra forma.


    Dez anos de pesquisa e redação produziram uma quantidade de dívidas de natureza intelectual impossíveis de saldar satisfatoriamente nestas páginas. Diretores e funcionários de quase trinta arquivos e bibliotecas em seis países, citados nas notas deste livro, permitiram-me o uso das instalações e serviços dessas instituições, e muitos deles ofereceram-me hospitalidade e amizade muito além das responsabilidades normais de suas funções.


    Alguns amigos e colegas de profissão dedicaram seu tempo e conhecimentos à revisão de capítulos do livro, oferecendo sugestões e, muitas vezes, críticas francas e sem receios. Na ocasião, tal franqueza nem sempre foi devidamente apreciada; contudo, vejo agora o quanto ela contribuiu para melhorar o resultado final. Quero mencionar aqui, particularmente, os que assumiram essa tarefa mais de uma vez. Dauril Alden, Stanley Engerman, Eugene Genovese, Richard Graham e Herbert Klein concederam-me seu conhecimento e seu tempo. Os padres Charles Ronan e Matias Kieman e o professor Manoel Cardoso fizeram a gentileza de responder às minhas questões sobre o catolicismo. Meus colegas da Universidade de Minnesota, Russell Menard e Robert McCaa, prestaram-me especial auxílio quanto aos aspectos demográficos do manuscrito e suportaram minhas incessantes perguntas com paciência e boa vontade. Ward Barrett compartilhou comigo seu conhecimento sobre a história do açúcar. O antropólogo Stephen Gudeman colaborou em um projeto envolvendo compadrio entre escravos, projeto esse do qual alguns resultados aparecem nestas páginas. Vários estudantes contribuíram, no Brasil e em Minnesota, auxiliando quer nas pesquisas arquivistas quer nos aspectos do projeto que envolviam o uso de computador. João Reis, Lowell Gudmundson, Patricia Aufderheide, Robert Ferry, Rosa Maria Peterson e Steve Burmeister, em várias ocasiões e de diversas maneiras, deram sua contribuição para a conclusão do livro.


    No Brasil, conversas com Fernando Novais, Antônio Barros de Castro, José Antonio Gonsalves de Mello, Katia M. de Queirós Mattoso, Luiz Henrique Dias Tavares, Neusa Esteves, José Gabriel Costa Pinto e José Honório Rodrigues ampliaram minha visão sobre seu país e por vezes conduziram-me a importante material de pesquisa. Jamais esquecerei a gentileza do falecido sr. Luiz Tavares, que me levou para ver um engenho em funcionamento e guiou-me por estradas remotas do sul do Recôncavo, ou a do agrônomo João Francisco Costa Pinto, cujo jipe transportou-me a canaviais e cidades baianas, e que caminhou comigo por três quilômetros de mangue para visitar as ruínas do Engenho Sergipe. Fui adotado em Cachoeira por duas crianças, Luiz Carlos e “Gaivota”, as quais esperavam do lado de fora da Prefeitura pelo “professor” que dividia o almoço com elas e, em troca, repartiam comigo uma sabedoria muito superior à sua idade. Essas crianças, e outras como elas no Brasil, cujos nomes nunca soube, ensinaram-me muitas coisas que jamais teria aprendido exclusivamente com o estudo.


    Ao longo dos anos, tive a felicidade de receber apoio financeiro de várias instituições, para pesquisar e redigir diversos aspectos deste livro. Devo mencionar primeiramente a Universidade de Minnesota, que forneceu verbas para pesquisas e viagens através de seu Departamento de Programas Internacionais e de seu curso de doutoramento. Além disso, recebi verbas para pesquisa do American Council of Learned Societies (1974-5) e da John Simon Guggenheim Memorial Foundation (1979-80). A Universidade da Califórnia, em Los Angeles, propiciou-me excelentes recursos e hospitalidade quando, como acadêmico residente, comecei a escrever o livro em 1975. O Programa de História Quantitativa e Social da Newberry Library permitiu-me dar início, em 1974, à obtenção de conhecimentos sobre os métodos da “nova” história social. Acima de tudo, porém, desejo expressar minha gratidão e débito para com o Institute for Advanced Study em Princeton, onde, como membro em 1982-3, passei um dos mais estimulantes anos de minha vida acadêmica.


    Na preparação final do livro, Suzanne Cave e Peg van Sandt encarregaram-se da tarefa de datilografar o manuscrito em seus vários avatares, e toleraram sem protestos minhas revisões e alterações. Frank Smith, editor da Cambridge University Press, incentivou-me, deu sugestões e ajudou a preparar o livro para publicação em sua presente forma.


    Como estratégia para escrever um projeto que abrange quase trezentos anos do desenvolvimento de uma sociedade, decidi publicar artigos pormenorizados sobre certos aspectos do estudo, como forma de identificar e responder a alguns dos temas e questões mais interessantes. Em diversos pontos deste livro encontram-se resumos das conclusões de artigos publicados previamente, os quais são citados nas notas. O leitor deve estar ciente, porém, que incorporei material novo a alguns deles, e há casos em que as conclusões foram mudadas. Dois capítulos são versões modificadas de artigos originalmente publicados na American Historical Review (Indian Labor and New World plantations: European demands and Indian responses in Northeastern Brazil. American Historical Review, 83(1): 43-79, fev. 1978; Patterns of slaveholding in the Americas: new evidence from Brazil. American Historical Review, 87(1): 55-86, fev. 1982). Agradeço ao editor dessa publicação pela permissão de reimprimir partes desses artigos.
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      É sempre a relação direta dos donos das condições de produção com os produtores diretos — relação que sempre corresponde naturalmente a um estágio definido do desenvolvimento dos métodos de trabalho e, assim, da produtividade social — que revela o segredo mais íntimo, a base oculta de toda a estrutura social e, com ele, a forma política da relação de soberania e dependência; em suma, a correspondente forma específica de Estado. Isso não impede que a mesma base econômica — do ponto de vista de suas principais condições —, devido a inúmeras circunstâncias empíricas diferentes, meio ambiente, relações raciais, influências históricas externas etc., apresente infinitas variações e gradações de aspecto, o que pode ser avaliado tão somente através da análise das circunstâncias conhecidas empiricamente.


      Karl Marx, O Capital

    

  

  
    parte i


    Formações, 1500-1600

  

  
    1. A grande lavoura açucareira: do Velho para o Novo Mundo


    
      [...] extraordinárias canas, que os habitantes chamam cana de mel, pela doçura de sua seiva. O caldo dessas canas, quando cozido com cuidado até o ponto certo, converte-se em uma espécie de mel; se, por outro lado, passar por um cozimento mais completo e perfeito, condensa-se e torna-se a substância do açúcar.


      Hugo Falcandus (Sicília, circa 1170)

    


    A produção do açúcar e as origens das economias coloniais americanas estiveram intimamente ligadas. O cultivo da cana-de-açúcar vinha se deslocando em direção ao oeste por séculos antes de ser introduzido no Novo Mundo pelos portugueses e espanhóis, e sua chegada às Antilhas e ao Brasil foi uma extensão lógica do longo processo histórico.1 Originária das baixadas de Bengala ou do Sudeste Asiático, a manufatura do açúcar de cana alcançou a Pérsia e dali foi levada pelos conquistadores árabes à costa oriental do Mediterrâneo. Nos reinos estabelecidos pelos cruzados na Palestina, nos séculos xii e xiii, surgiram propriedades notavelmente semelhantes às grandes lavouras que depois existiriam nas Américas, dedicadas ao cultivo da cana-de-açúcar. Por volta do século xiv, Chipre tornara-se importante produtor. No litoral sul dessa ilha, as propriedades açucareiras eram criadas e exploradas pelos frades hospitaleiros e por famílias catalãs e venezianas. Escravos sírios e árabes trabalhavam os campos, ao lado de camponeses locais. Entretanto, tal como havia substituído o Levante como principal fornecedor para o mercado europeu, Chipre foi, por sua vez, eclipsado por um novo rival a oeste.2


    Assim como em Chipre, em Creta e no norte da África, o açúcar foi introduzido na Sicília com o avanço dos muçulmanos para o ocidente. A cultura floresceu nessa ilha, especialmente na região ao redor de Palermo, mesmo após a invasão normanda no século xii.3 Os poucos indícios remanescentes da organização interna da economia açucareira siciliana apontam para o conhecido padrão de trabalho escravo ou forçado, propriedades relativamente extensas e comércio de longo alcance bem desenvolvido. Os historiadores, particularmente Noel Deerr e Edmund von Lippmann, os dois grandes estudiosos do açúcar, acreditavam que por volta de 1499 um novo tipo de moenda havia sido introduzido na Sicília; contudo, dados recentes indicam que estavam enganados. Não obstante, onde quer que tal inovação tenha surgido, ela foi importante.4


    Tradicionalmente, a moenda consistia em uma grande pedra circular que era rolada sobre pedaços de cana cortada. No século xv, em algum lugar na região do Mediterrâneo ou nas ilhas atlânticas, adotou-se uma nova forma de prensa, composta por cilindros engrenados entre si, de modo a poder passar-se a cana no meio. Movida por bois, água ou força humana, essa máquina podia extrair uma proporção maior do suco de cana, além de eliminar a necessidade de cortá-la em pedaços.5 Dessa forma, não apenas se reduzia o tempo e o trabalho necessários para preparar a cana, mas também se aumentava perceptivelmente a capacidade da moenda. Os pesados cilindros horizontais criavam certas dificuldades, pois todo o peso incidia sobre o cilindro de baixo, e era preciso muita força para impulsionar o mecanismo. Ainda assim, a ideia da moenda de cilindros representou um grande avanço, e nos trezentos anos seguintes não houve inovação que igualasse seu impacto sobre o fabrico do açúcar, exceto talvez a introdução da moenda de três tambores verticais no século xvii. Com essa tecnologia e a organização da produção desenvolvidas no Mediterrâneo oriental, as lavouras canavieiras americanas apenas constituíram outro capítulo no deslocamento do açúcar para o oeste. A inovação no Brasil e nas Antilhas foi a ampliação de escala, tanto das unidades produtivas individuais quanto da indústria como um todo. No entanto, entre a Sicília e o úmido litoral brasileiro, um outro capítulo — de fato um capítulo crucial — estava ainda por ser escrito nas ilhas atlânticas dominadas por Portugal e Espanha.


    A cana-de-açúcar vinha sendo cultivada na península ibérica desde o tempo da conquista dos mouros, e já em 1300 vendia-se em Bruges o açúcar da muçulmana Málaga. No século xv, as várzeas irrigadas de Valência e do Algarve comerciavam o açúcar para o sul da Alemanha, os Países Baixos e a Inglaterra.6 Embora haja alguma dúvida acerca da precedência da Sicília no uso da moenda de cilindros, é bastante evidente que os portugueses encaravam aquela ilha como um modelo a ser seguido. Na década de 1420, o infante dom Henrique mandou trazer de lá mudas de cana-de-açúcar e provavelmente também peritos na técnica do fabrico do açúcar. Portugueses e espanhóis dependiam do Mediterrâneo oriental não só com relação aos modelos técnicos e organizacionais, mas também ao capital e à experiência comercial.


    Charles Verlinden e outros autores enfatizaram o papel fundamental dos italianos, especialmente os genoveses, na introdução e comercialização do açúcar em Portugal. Em 1404, Giovanni della Palma obteve concessão real para construir um engenho de açúcar no Algarve, e naquele mesmo século uma próspera indústria produzia excedentes suficientes para permitir aos mercadores genoveses praticarem um ativo comércio com a Itália e o norte da Europa. Comerciantes e capitalistas genoveses, com sólidas bases em Castela e Portugal, não tardaram a explorar novas áreas de investimento com a expansão das atividades europeias nas ilhas do Atlântico. Em certo sentido, os italianos constituíram-se no elo humano de uma corrente que transferiu as técnicas, a administração das propriedades e a organização comercial da produção açucareira do leste para o oeste do Mediterrâneo e, a seguir, além das Colunas de Hércules para a bacia atlântica. Eles forneceram o açúcar e, em certa medida, criaram o gosto pelo produto na Europa ocidental, cuja demanda acabaria por ser satisfeita pelas Américas. É certo que no século xv o açúcar permaneceu como especiaria, utilizado principalmente como remédio ou condimento exótico; porém livros de receitas do século xvi indicam que o produto já estava ganhando lugar na dieta da aristocracia europeia.7


    expansão: escravidão e comércio


    A introdução do açúcar no sul da península ibérica estimulou o ressurgimento de uma instituição que já se integrara à vida cotidiana na região. A escravidão não era naturalmente peculiar aos países ibéricos. Após a queda do Império Romano do Ocidente, por toda a Europa medieval persistiram várias formas de escravidão, entretanto elas foram substituídas por outros tipos de servidão ou trabalho forçado em grande parte do continente por volta do século xiii. Foi principalmente nas áreas limítrofes, onde os europeus entraram em contato com povos cultural e muitas vezes etnicamente distintos que a instituição da escravidão continuou a ter certa importância. Nas regiões do mar Negro, mar Cáspio, Mediterrâneo oriental e península ibérica, à fronteira militar sobrepôs-se uma outra, de natureza cultural e étnica, e foi exatamente nessas áreas que a escravidão continuou como instituição viável.8


    A guerra intermitente, porém contínua, entre muçulmanos e cristãos na península ibérica criava prisioneiros e cativos para ambos os lados e, com isso, era uma fonte constante de escravos. No reino central de Castela, esse contato prosseguiu até a queda de Granada em 1492; entretanto, já antes a reconquista dos reinos cristãos do litoral leste e oeste da península havia interrompido efetivamente fontes tradicionais de escravos. A partir do final do século xiii, Aragão-Catalunha e Portugal passaram a depender de outros fornecedores. Os aragoneses recorreram às suas tradicionais áreas de comércio no Mediterrâneo oriental, trazendo servos e trabalhadores da região do Cáspio e do Levante. Em Portugal, a instituição da escravidão “vegetou” durante um século. Um diminuto fluxo de escravos mouros e africanos muçulmanos continuou a vir da África setentrional, especialmente após a conquista de Ceuta pelos portugueses em 1415; contudo, foi apenas na década de 1440 que a escravidão começou a produzir seu impacto sobre a economia de Portugal.


    A expansão portuguesa pela costa ocidental da África à procura de ouro e especiarias acabou por originar um tráfico de escravos africanos. A primeira remessa de cativos da África chegou a Lisboa em 1441, e em três anos formou-se uma companhia no Algarve para explorar esse comércio. Por volta de 1448, mais de mil africanos haviam sido levados a Portugal, e o nível dessa importação cresceu durante todo o século, atingindo provavelmente a média anual de oitocentos a novecentos cativos.9 A Coroa criou em Lisboa um estabelecimento especial — a Casa dos Escravos — exclusivamente para operar o tráfico, porém Lisboa não era o único ponto de entrada. Entre 1490 e 1496, Lagos, no Algarve, recebeu mais de setecentos escravos africanos, número equivalente a um décimo da população local. O impacto econômico e demográfico desse comércio foi enorme. Por volta de 1551, somente em Lisboa havia 9950 escravos em uma população total de 100 mil habitantes, sem mencionar os cativos existentes no resto do país ou os libertos vivendo em Lisboa e em outros locais. Nessa época funcionavam em Lisboa e Lagos irmandades religiosas negras, e os escravos haviam se tornado parte integrante da estrutura social portuguesa.10


    Até o século xv, a escravidão em Portugal foi primordialmente uma forma de servidão associada a trabalhos domésticos e ocupações urbanas. Essa tradição pode ser remontada à era da Lusitânia romana, abrandada naturalmente por influência do pensamento cristão posterior. O lugar dos escravos na sociedade, sua posição perante a lei, seu acesso à liberdade e mesmo os termos usados para descrevê-los — tudo isso originou-se de uma base de precedentes romanos e situações urbano-domésticas. No século xv, a conjunção de uma nova fonte de escravos na África ocidental e uma nova demanda de cativos nos canaviais que floresciam no Algarve e, mais tarde, na ilha da Madeira alteraram a natureza da escravidão em Portugal. A tradição urbano-doméstica permaneceu, mas a ela se juntou uma forma mais exigente de utilização de mão de obra, associada à grande propriedade açucareira, unidade produtiva básica no capitalismo comercial que caracterizou a economia europeia em expansão. Significativamente, a escravidão na indústria açucareira associou-se quase apenas aos africanos. As duas tradições, ou antes, tendências, da escravidão ibérica coexistiram e interagiram, acabando por fundir-se, no final do século xv, em uma única instituição repleta de contradições provocadas pela persistência da forma anterior em meio à demanda por aquela surgida posteriormente. Contudo, foi nas ilhas do Atlântico, e não na península ibérica, que as anomalias e os ajustamentos da escravidão, já presentes nas lavouras canavieiras ibéricas, tornaram-se mais salientes, embora deva ser ressaltado que a união da escravidão negra com a cana-de-açúcar teve sua origem na Europa.


    
      [image: ]

      Figura 1. Produção de açúcar no século xvi. Esta imagem, apesar de baseada em relatos das Antilhas, provavelmente retrata práticas mediterrâneas. Observe-se o uso da mó, em vez da moenda de cilindros.
    

    A transferência do cultivo do açúcar da península ibérica para as ilhas do Atlântico foi um processo natural que acompanhou a expansão marítima de Castela e Portugal no século xv. Sem quaisquer surpresas, as técnicas mediterrâneas de fabrico do açúcar e os padrões comerciais para a distribuição do produto restabeleceram-se nessa nova área de atividade europeia (ver Figura 1). Por volta de 1498, comerciantes genoveses e portugueses vendiam açúcar da ilha da Madeira não só em Portugal, mas até em Constantinopla, a leste, e na Inglaterra, ao norte.11 Juntamente com a extensão desses métodos comerciais e técnicos tradicionais, os ibéricos também transferiram para as ilhas atlânticas o emprego de trabalho forçado ou escravo como característica lógica, e na verdade necessária, da indústria açucareira. Uma força de trabalho controlada e, em geral, etnicamente distinta, associada ao cultivo da cana-de-açúcar, havia surgido na etapa mediterrânea da história desse produto; porém, foi nas ilhas atlânticas que essa forma de organização do trabalho como base de um produto altamente capitalizado e comercializado cristalizou-se no sistema que se transformou no complexo da grande lavoura.


    a experiência anterior nas ilhas atlânticas


    Durante os séculos xv e xvi quase todas as ilhas do Atlântico exportaram açúcar para os mercados europeus; mesmo atualmente, a maioria delas produz pequenas quantidades para consumo local. Açores, Canárias, Cabo Verde, São Tomé e Madeira passaram, todas, por períodos de intensa atividade da indústria açucareira, em maior ou menor grau ao longo daqueles séculos. Nos Açores, desabitados quando os portugueses começaram sua colonização em 1439, o açúcar foi rapidamente introduzido, e as ilhas, em especial São Miguel, exportaram pequenas quantidades ainda no século xv. Situando-se no Atlântico Norte, aproximadamente entre 37° e 40° de latitude norte, os Açores possuem um clima variável, não particularmente adequado ao cultivo da cana. Os agricultores açorianos em pouco tempo descobriram que o trigo, para o qual havia sempre demanda em Portugal, proporcionava uma base econômica mais apropriada e segura. Essa cultura, juntamente com o pastel-dos-tintureiros (material corante) e o vinho, tornou-se um dos esteios da economia açoriana.12


    Na ilha da Madeira, a situação foi bastante diferente. A colonização portuguesa dessa ilha desabitada começou efetivamente sob os auspícios do infante dom Henrique em 1425. Durante os quarenta anos seguintes, dois sistemas agrícolas paralelos competiram pela predominância na economia da ilha. O cultivo tradicional do trigo atraiu um número considerável de modestos camponeses portugueses para a ilha, pois a oportunidade de ser proprietário da terra estimulava a colonização. Simultaneamente, o cultivo de cana-de-açúcar, iniciado e até certo ponto incentivado por mercadores e agentes comerciais genoveses e judeus, competia pelas terras disponíveis. Era, de certa forma, uma luta entre a lavoura dos homens livres, o trigo, e a dos escravos, o açúcar. O produto comercializado em grande escala e mais lucrativo acabou por ganhar o controle econômico na Madeira.13 A ilha passou a importar o cereal e a exportar açúcar. Em 1460, a Coroa tentou, sem sucesso, estabelecer praticamente um monopólio da produção do açúcar, tendo de contentar-se com as receitas geradas por impostos sobre o produto.14 No final do século xv, a ilha da Madeira tornou-se o maior monocultor de açúcar do Ocidente.


    A agricultura em terras madeirenses era tarefa árdua. Na falta de grandes extensões de campos apropriados e facilmente cultiváveis, os portugueses construíram uma série de terraços montanhosos, que dependiam da água trazida de elevações localizadas em altura superior.15 Usando em parte escravos guanchos comprados no arquipélago das Canárias, situado nas proximidades, os portugueses construíram um complexo sistema de pequenas faixas agrícolas irrigadas. Isso não só possibilitou a produção do açúcar, mas também a tornou altamente bem-sucedida. Desde o início, os italianos, em especial genoveses, participaram do empreendimento madeirense, sendo provavelmente os responsáveis pela introdução do açúcar na ilha. A princípio, a produção foi limitada pelo uso de prensas manuais (alçapremas), mas uma alteração fundamental ocorreu em 1452, quando Diogo de Teive foi autorizado a construir um engenho movido a água, cuja capacidade produtiva era muito maior.16 Em 1456 podia-se comprar no mercado londrino o açúcar da ilha da Madeira. A partir daí, a expansão foi rápida. No início da década de 1470 a ilha produziu cerca de 20 mil arrobas, e na primeira década do século xvi a quantidade elevou-se para mais de 177 mil arrobas de açúcar branco e 230 mil arrobas quando se incluíam o mascavado e outras qualidades inferiores. Esse foi o zênite da produção madeirense, e a produção anual posterior nunca superou os níveis atingidos na primeira década do século.17 O declínio da atividade açucareira na ilha foi tão súbito quanto sua ascensão, e na década de 1530 a produção retornou aos mesmos níveis do século xv. Atribui-se essa decadência tanto a causas locais, como exaustão do solo, colheitas deficientes e problemas com mão de obra, quanto a dificuldades ocasionadas pelos aspectos comerciais internacionais da agricultura açucareira.18 A entrada no mercado europeu de concorrentes — São Tomé e depois o Brasil — também contribuiu para o declínio da indústria açucareira madeirense. Em 1613, os recursos da ilha da Madeira haviam decaído tanto que agricultores de cana-de-açúcar da região procuraram importar açúcar brasileiro, como única maneira de atrair compradores para o produto local.19


    Esses dados sobre a produção parecem indicar também que os engenhos na ilha da Madeira, considerados individualmente, eram pequenos em comparação com os que mais tarde existiriam no Brasil. Em 1493, os oitenta engenhos da ilha produziram cerca de 100 mil arrobas, ou seja, uma média de dezoito toneladas por engenho.20 O maior deles na década de 1590, de propriedade do genovês João Esmeraldo, explorava a mão de obra de oitenta escravos, de ambos os sexos, incluindo africanos, mulatos e guanchos (habitantes das ilhas Canárias).21 Os guanchos, na verdade, compuseram grande parte da força de trabalho madeirense durante o século xv, até que a Coroa, em 1490 e em 1505, estabeleceu uma legislação que refreou a utilização contínua dessa mão de obra.22 No final do século xvi, ainda havia guanchos (ou seus descendentes) trabalhando nos canaviais da ilha, juntamente com africanos trazidos depois. Contudo, os engenhos madeirenses pareciam pequenos porque, pelos padrões vigentes nessa mesma época no Brasil, oitenta escravos caracterizariam um engenho de tamanho apenas médio.


    A reconstituição da história da produção e dos preços do açúcar na Madeira fornece um excelente quadro da ascensão e do declínio dessa cultura e de sua importância na economia da ilha. Não se tem tanta sorte quando se trata de conhecer a organização interna da economia açucareira madeirense durante seu período de prosperidade. Por esse motivo, é de especial importância o Livro do almoxarifado das partes de Funchal (1494), que relaciona os impostos dos agricultores de cana-de-açúcar da capitania de Funchal e o tamanho de suas propriedades. Essa obra permite vislumbrar o funcionamento da economia açucareira e, usando-a juntamente com outras fontes, permite-nos esboçar algumas conclusões sobre a economia agrícola da Madeira.


    O Livro do almoxarifado relaciona 221 plantadores de cana na capitania de Funchal, cujas propriedades, em conjunto, eram capazes de produzir mais de 80 mil arrobas. Como Funchal respondia por três quartos do açúcar madeirense, a produção total da ilha, nessa época, deve ter sido em torno de 100 mil arrobas. Embora mencionem-se apenas dezesseis engenhos no Livro do almoxarifado, outras fontes indicam que talvez houvesse cerca de oitenta na ilha naquele período. Tais números sugerem que muitos plantadores não beneficiavam a cana que cultivavam, dependendo de um engenho nas proximidades para essa tarefa. Portanto, a indústria açucareira da ilha consistia de um grande número de pequenos e médios lavradores de cana além de uma pequena proporção de proprietários de engenho, alguns bastante opulentos, outros nem tanto.


    Quem eram esses pequenos e médios produtores de açúcar, e como operavam? Alguns possuíam foro de nobreza, porém a maioria tinha antecedentes em ocupações artesanais ou em funções administrativas secundárias. Ser dono de um canavial parece ter sido um empreendimento atrativo para homens cuja preparação profissional — e talvez cujos interesses — residiam em outras atividades. O parentesco teve um papel importante no desenvolvimento do setor açucareiro, o que não é de surpreender; a lista constante do livro refere-se com frequência a laços de sangue ou de casamentos entre produtores. Também fica evidente que a grande maioria dos homens e mulheres arrolados têm nomes portugueses. Flamengos e italianos apareciam em pequeno número entre os produtores, mas concentravam suas atividades na comercialização do produto — situação que os tornava abjetos aos olhos dos portugueses.23


    Os editores do Livro do almoxarifado salientaram, judiciosamente, que a obra indica a existência da pequena propriedade no seio da economia agrícola madeirense. Todavia, erraram ao contrastar essa situação com a história subsequente do Nordeste, dominado, segundo acreditavam, com base em Gilberto Freyre, por uns poucos engenhos “industriais”.24 Como veremos, o sistema de poucos engenhos e um grande número de plantadores de cana, ambos dependentes de mão de obra forçada, não só ficou patente através dos registros históricos da ilha da Madeira e das Canárias, mas também foi precisamente a forma de produção introduzida no Nordeste no século xvi. Tratava-se de uma resposta racional da sociedade e da economia a uma situação de terras relativamente baratas e capital escasso.


    Os espanhóis interessaram-se tanto quanto os portugueses em tornar lucrativos os seus domínios no Atlântico. As ilhas Canárias haviam passado para o controle de Castela pelo tratado de 1479 firmado com Portugal, embora a presença castelhana no arquipélago datasse do início do século. Nos primórdios da época quinhentista, representantes da ilha de Tenerife escreveram que “as propriedades açucareiras são o que a ilha tem de mais importante [lo principal de la isla]”.25 Como não dispunham de água e madeira em abundância como os madeirenses, os colonos de Tenerife e da Grande Canária instalaram os engenhos no litoral úmido. A indústria açucareira criou raízes, e por todo o século xvi as Canárias exportaram açúcar para a Europa, mantendo sua posição na concorrência com as Antilhas espanholas até o século xvii.26 Assim como a Madeira, as Canárias acabaram por substituir a produção do açúcar pela do vinho ao defrontarem-se com os fortes concorrentes do Novo Mundo.


    Em 1526, o inglês Thomas Nichols, ao visitar as Canárias, descreveu o processo de fabrico do açúcar que observara nas ilhas.27 As técnicas que retratou pouco diferem das que haviam sido empregadas anteriormente na Madeira ou das que seriam usadas mais tarde no Brasil. Um engenho de bom tamanho nas Canárias podia produzir em torno de cinquenta toneladas de açúcar por ano. Na Grande Canária havia cerca de vinte engenhos no auge do boom açucareiro, e a produção máxima anual foi de cerca de mil toneladas (70 mil arrobas). A concorrência com as Américas gradualmente forçou muitos produtores a abandonar a fabricação do açúcar, e no início do século xvii apenas cinco engenhos permaneciam em atividade.28


    Essa familiar história de ascensão seguida por declínio acarretado por novos concorrentes situados mais a oeste ocorreu nas Canárias paralelamente à também familiar repetição da estrutura interna da indústria açucareira. Os grandes investimentos de capital necessários para o estabelecimento dos engenhos fizeram-se graças a nobres castelhanos, catalães e, uma vez mais, ativos capitalistas-mercadores genoveses como Mateo Viña e Cristóbal d’Aponte. O açúcar das Canárias chegou aos mercados europeus através de portugueses, catalães, castelhanos e especialmente de casas comerciais genovesas, muitos delas representadas por agentes radicados nas Canárias.29


    Felizmente, no caso das Canárias ainda resta material suficiente para reconstituir-se a organização interna da economia açucareira. Muitos fenômenos sugeridos pelos registros históricos da ilha da Madeira podem ser seguramente documentados quando se trata do arquipélago espanhol. Os proprietários dos engenhos foram homens que possuíram, ou tomaram emprestado, capital suficiente para realizar o grande desembolso inicial. O testamento de um deles, Cristóbal García del Castillo, registrado na Grande Canária em 1518, relaciona entre seus bens uma moenda movida a água, uma casa de moenda, uma residência, uma casa de fornalhas e caldeiras, um curral, um galpão para lenha, uma senzala e uma residência para trabalhadores pagos. García del Castillo também possuía três parelhas de cavalos (doze animais no total), vinte escravos e duas escravas. Exceto pela escala, tal descrição (inclusive considerando-se a desproporção entre sexos dos cativos) poderia aplicar-se à maioria dos engenhos brasileiros da era colonial.30


    Os proprietários como García del Castillo dependiam de homens livres, em geral portugueses da ilha da Madeira, para a condução das operações técnicas do engenho. Cañavereros dirigiam o plantio e o corte da cana, espumeiros supervisionavam o processo de cozimento e mestres de azúcar dirigiam e coordenavam todas as operações. Esses empregados recebiam salários e, às vezes, uma porcentagem sobre o açúcar produzido. Como na Madeira, o trabalho era feito por escravos. A princípio os guanchos, nativos da ilha, constituíram a força de trabalho necessária, entretanto no século xvi foram quase completamente substituídos por africanos na Grande Canária. Apenas em Tenerife os guanchos continuaram a fazer parte dos grupos de trabalho formados por cativos.31 Os colonos da ilha não tardaram a descobrir que a administração da escravaria não era tarefa simples. Até 1513, já havia fugido dos engenhos um número de escravos africanos, mouros e guanchos suficiente para arruinar alguns proprietários e obrigar outros a empregar trabalhadores assalariados.32 Não obstante, a escravidão permaneceu como forma dominante de organização do trabalho nos engenhos das Canárias.


    Comerciantes estrangeiros, abastados senhores de engenho, trabalhadores especializados e uma força de trabalho cativa e etnicamente distinta são, todos eles, elementos identificáveis no cenário que o açúcar edificou por todo o mundo ocidental. Assim como na Madeira, porém muito mais claramente delineada pela documentação disponível, existia nas Canárias ainda outra categoria social. Nem todos os colonos tinham condições de custear o investimento necessário para aparelhar um engenho. Os de menor recurso limitavam-se a plantar a cana-de-açúcar que era posteriormente beneficiada em um engenho vizinho. O relacionamento entre esses labradores e os proprietários de engenho era regulamentado por lei.33 O lavrador deveria dividir igualmente com o dono do engenho o produto da sua cana; porém, se este último também fornecesse transporte ou arcasse com outras despesas, teria direito a todos os subprodutos, por exemplo, o melaço. Cada lavrador firmava seu próprio contrato com o proprietário do engenho, e isso frequentemente se constituía em fonte de tensão entre as partes. Em 1508, o cabildo (Câmara Municipal) de Tenerife nomeou funcionários especiais para controlar o beneficiamento nos engenhos da cana dos lavradores, a fim de evitar arbitrariedades por parte dos proprietários.34 No Livro do almoxarifado madeirense há fortes indícios da existência dessa categoria de indivíduos naquela ilha, e os contratos de molienda remanescentes das Canárias demonstram inquestionavelmente que tal sistema de organização da produção era usado nos engenhos das ilhas atlânticas. Tal sistema seria de suma importância na história subsequente da economia açucareira no Brasil.


    Dessa forma, nas ilhas atlânticas portuguesas e espanholas, a organização comercial, técnica e social de um sistema econômico consubstanciou-se no bem-sucedido e facilmente transferível complexo denominado engenho de açúcar. Nas Américas, esse sistema atingiria novos níveis de eficiência e êxito. Entretanto, antes da travessia atlântica, ainda uma última etapa seria cumprida: a expansão da escala de produção por meio da contínua incorporação de grandes contingentes de trabalhadores escravos.


    As ilhas de Cabo Verde, distando cerca de quinhentos quilômetros da costa africana, pareceram à primeira vista promissoras para a colonização baseada na lavoura em grande escala. Descobertas e em parte colonizadas na década de 1460 por italianos que navegavam sob bandeira portuguesa, essas ilhas, especialmente a maior delas, Santiago, deram mostra, inicialmente, de seguir os precedentes da Madeira. Uma vez mais, capital genovês foi investido na indústria açucareira, e procurou-se estimular a criação de uma economia de grande lavoura. Fatores históricos e naturais, porém, impediram a concretização desse plano. Em primeiro lugar, os colonos portugueses não estavam dispostos a enfrentar a longa e difícil jornada, a não ser que lhes fossem garantidos apoio e certeza de êxito. A aridez do clima e a imprevisibilidade das chuvas dificultavam a cultura canavieira em grande escala, oferecendo pouca segurança aos colonos em potencial. Ademais, de 1475 a 1479, teve lugar uma guerra não declarada, porém encarniçada, entre portugueses e castelhanos, que não desistiam de afirmar seus direitos sobre os mares da Guiné.35 Os castelhanos saquearam Santiago em 1476 e aprisionaram a maioria dos habitantes. Tais eventos, aliados ao clima desfavorável, impediram o desenvolvimento de uma cultura comercial em grande escala. Na primeira década do século xvi, Cabo Verde exportou apenas 4 mil arrobas anuais de açúcar. No decorrer desse mesmo século, sua economia foi se tornando cada vez mais dependente de sua estratégica posição como entreposto no tráfico atlântico de escravos. Cabo Verde transformou-se em fornecedora de mantimentos e em escala para os navios negreiros, e a produção de açúcar local passou a ser usada para o fabrico de rum, artigo comercializado na costa africana.


    Não foi nas ilhas de Cabo Verde, mas na de São Tomé, que o sistema de grande lavoura do Atlântico assumiu sua forma característica. Os portugueses descobriram a ilha em 1471, mas só começaram a colonizá-la na década seguinte. Entre as quatro principais ilhas do golfo da Guiné, Portugal preferiu concentrar suas atividades em São Tomé e Príncipe e não em Fernando Pó, que embora mais próxima da costa africana, já era habitada por povos daquele continente e possuía clima menos favorável à colonização europeia. Para a desabitada São Tomé, a Coroa portuguesa aparentemente planejava uma colonização nos moldes da Madeira e dos Açores. Entre os primeiros colonos incluiu-se grande número de crianças judias apartadas dos pais e enviadas à ilha, em uma tentativa de conversão religiosa forçada. Contudo o que se formou em São Tomé não foi uma sociedade camponesa europeia como nos Açores; foi, isto sim, o mais próximo equivalente no Velho Mundo a uma economia multirracial de grande lavoura.36


    A colonização da ilha foi, desde o início, associada ao açúcar. A tradicional carta régia de doação recomendava o plantio de canaviais, e os colonos seguiram à risca a sugestão. Com a vantagem da abundante força hidráulica fornecida pelos vários rios da ilha e empregando peritos madeirenses e genoveses no fabrico do açúcar, a indústria cresceu rapidamente. Em 1529, a Coroa determinou a construção de doze novos engenhos, e na década de 1550 um total de 150 mil arrobas foi produzido anualmente por sessenta engenhos.37 No princípio do século xvii, o número de engenhos havia dobrado, mas a produção não acompanhara esse ritmo; em 1635, a ilha exportou, provavelmente, menos de 25 mil arrobas.38 Safras malogradas, superprodução, competição do açúcar de qualidade superior da Madeira e do Brasil, saqueadores europeus e a inquietação interna devido às pilhagens realizadas por escravos fugitivos combinaram-se para provocar um forte declínio na exportação de açúcar da ilha.39


    No começo do século xvi, São Tomé reuniu a perícia técnica e a organização do complexo açucareiro mediterrâneo e aliou-se a um afluxo constante de mão de obra em escala até então impossível. Nesse processo, a vantagem da ilha residia em sua localização. Ao contrário do que ocorreu com a Madeira e os Açores, a proximidade da costa oeste da África, especialmente das feitorias de São Jorge da Mina e Axim, transformou a ilha em um entreposto do tráfico atlântico de escravos para a Europa e a América. Apenas em um único ano, 1516, foram desembarcados mais de 4 mil cativos nos cercados de escravos da ilha; em 1519, a Coroa estabeleceu regulamentos para o tráfico de cativos com destino a São Tomé.40 Em 1554, a população residente era composta por cerca de seiscentos brancos, talvez o mesmo número de mulatos e 2 mil escravos que trabalhavam na lavoura. Esses habitantes eram suplantados em número pelos 5 a 6 mil cativos em trânsito mantidos em barracões.41 O provisionamento de escravos acabou por tornar-se a atividade primordial da economia da ilha, e quando, no século xvii, a indústria açucareira enfrentou tempos difíceis, São Tomé voltou-se decididamente para ela.42


    Como podiam contar com um fornecimento constante de africanos, os engenhos de São Tomé tiveram condição de empregar a mão de obra escrava em escala até então desconhecida no Atlântico. Ao descrever a ilha em 1554, Valentim Fernandes mencionou engenhos com 150 a 300 cativos. Embora uma propriedade com este último número de escravos fosse uma exceção, ela demonstra até que ponto os fatores de produção do açúcar podiam ser ampliados. Não obstante um autor tenha afirmado que o regime de trabalho nos engenhos de São Tomé assemelhava-se mais à servidão que à escravidão, as condições servis na ilha mostravam-se marcadamente semelhantes às da escravidão nas grandes lavouras das Américas. Os escravos provinham de Benin, Angola e Senegâmbia. O regime de emprego dessa mão de obra aparentemente era de cinco dias de trabalho na semana, sendo os sábados e mais quatro outros dias em cada mês dedicados ao cultivo de mantimentos em suas próprias roças, sistema bastante similar ao adotado na Jamaica no século xviii. Não é claro se os filhos das escravas nascidos na ilha eram considerados livres ou escravos. Se considerados livres, este seria o único desvio significativo das linhas mestras do regime escravista que se verificou na América tropical.43


    O uso de grande número de escravos africanos nos engenhos fez de São Tomé um precursor dos desenvolvimentos posteriores no Nordeste brasileiro; contudo essa característica não foi a única a ter precedente na ilha. Na falta de uma população numerosa de europeus, criou-se uma situação que encorajou o crescimento de uma significativa categoria de pessoas livres de cor, os mulatos. Muitas posições vitais na ilha foram ocupadas por esses mestiços. Mulatos e africanos livres muitas vezes fizeram parte das tripulações de navios negreiros que faziam a rota entre a Guiné e São Tomé, e durante o século xvi assumiram cada vez mais outras funções na ilha.44 Todavia, à medida que sua situação melhorou, passaram a entrar em conflito político com os representantes do rei. A Coroa nunca se mostrou segura quanto ao tratamento dispensado a esses homens. Em 1539, foi dada permissão régia para que mulatos “honrados e casados” pudessem ocupar cargos e posições eminentes na municipalidade.45 Nesses postos, eles lutaram para proteger os interesses locais contra os programas de governadores muitas vezes corruptos. Essas contendas e insubordinações, por fim, levaram a Coroa em 1620 a enviar mulheres portuguesas sentenciadas para São Tomé e Cabo Verde, para que “se extingam, quanto for possível, as castas de mulatos”.46 Tal política fracassou estrondosamente, e durante os séculos xvii e xviii as disputas entre os governadores nomeados por Lisboa, a Igreja e os mulatos locais levaram à anarquia política.47


    Ainda uma outra lição seria dada por São Tomé às colônias de grande lavoura da América. A pequena população europeia, o elevado número de escravos africanos e o terreno propício ofereciam grandes oportunidades para a resistência escrava. As origens dos bandos de fugitivos de São Tomé residem, aparentemente, no grupo de escravos angolanos lançados à ilha devido a um naufrágio em 1544, os quais se refugiaram no interior. Esses angolares atraíam os cativos dos engenhos, e um grande ajuntamento de fugitivos desenvolveu-se no monte Cambumbé (pico do Mocambo), na região densamente povoada ao sul da ilha. Em 1574, os angolares desencadearam uma série de ataques contra os portugueses, queimando canaviais e saqueando para obter comida e armas. Os colonos reagiram com uma série de bem-sucedidas expedições punitivas, mas não conseguiram eliminar os fugitivos. As agressões destes se intensificaram em 1595-6, sob a hábil liderança de um homem de nome Amador, entretanto a captura deste diminuiu as atividades dos fugitivos. Mesmo assim, em 1690, quando a economia açucareira já estava há tempos inativa, os angulares ainda efetuavam ataques esporádicos.48


    Em São Tomé a história do cultivo de açúcar não só repetiu o Mediterrâneo e o Atlântico, mas também antecipou muitas características que se verificariam no Caribe e no Brasil. Estiveram presentes em São Tomé as técnicas de produção, a organização interna da indústria açucareira, a transferência de tecnologia de outras regiões produtoras mais antigas e o papel dos estrangeiros, especialmente os genoveses, nas áreas comercial e financeira. Havia, porém, características particulares que distinguiam a ilha e prefiguravam o que estava para ocorrer no Novo Mundo. O clima tropical, o padrão demográfico de pequena proporção de colonos, numerosos escravos negros e uma população significativa de mulatos e, sobretudo, uma oferta aparentemente inesgotável de braços africanos encerravam novas condições materiais e sociais, além de novas possibilidades econômicas. Existiram em São Tomé todos os elementos do sistema capitalista de grande lavoura — um sistema econômico orientado para a produção de uma cultura altamente comercializável e, não obstante, capaz de valer-se de uma forma social arcaica, a escravidão, para fornecer a mão de obra necessária. O sistema de grande lavoura, ou regime dos engenhos, havia amadurecido nas latitudes meridionais, e podia, agora, cruzar o Atlântico com trágica desenvoltura.


    os primórdios no brasil


    A abertura do Novo Mundo à colonização e exploração europeia criou oportunidades novas e aparentemente ilimitadas para a expansão da agricultura de exportação em grande escala, da qual o açúcar era o produto mais racional e provavelmente o mais lucrativo. Colombo, que morara e se casara na ilha da Madeira e trabalhara no comércio açucareiro para uma firma genovesa, levou mudas de cana-de-açúcar para as Antilhas em sua segunda viagem, no ano de 1493.49 A produção do açúcar sofreu as mesmas vicissitudes da colônia como um todo, e apenas nos primeiros anos do século xvi a atividade açucareira começou a prosperar em São Domingos. O momento decisivo aconteceu quando um médico espanhol montou um engenho e custeou a vinda de técnicos na manufatura do açúcar das ilhas Canárias. Em 1530, aquela ilha já possuía 34 engenhos, número que se manteve constante até a década de 1570, e então declinou.50 Em Cuba, que no século xix se tornaria um grande produtor, o desenvolvimento da indústria açucareira foi lento; no século xvii, essa ilha produziu quantidades pequenas, principalmente para consumo local. Porto Rico teve mais sucesso, possuindo engenhos em operação já na década de 1520; entretanto sua exportação de açúcar foi mínima.51


    Nas Antilhas, o desenvolvimento da indústria açucareira no século xvi foi, de modo geral, tolhido pela constante evasão de recursos humanos e financeiros para o continente, onde a atração do ouro e da prata era muito maior que a do açúcar. Ademais, as restrições comerciais, os pesados impostos, a concorrência de Granada e o catastrófico declínio da população nativa contribuíram para a modéstia dos primeiros passos da atividade açucareira.52 No Brasil, um conjunto diferente de circunstâncias históricas produziu resultados bastante diversos.


    Não se conhece a data exata em que os portugueses introduziram a cana-de-açúcar no Brasil. Entre o descobrimento em 1500 e o estabelecimento das capitanias hereditárias em 1533-4, os interesses econômicos da Coroa e dos particulares estiveram, em sua maioria, voltados para a comercialização do pau-brasil, de alto valor na Europa por suas propriedades corantes. Entretanto, já em 1516 a Casa da Índia (órgão de administração colonial) ordenara a vinda de um técnico na manufatura de açúcar, ao qual deveriam ser fornecidos todo o material e recursos necessários para a construção de um engenho.53 O cronista espanhol Antonio de Herrera escreveu posteriormente que em 1518 havia um engenho em operação no Brasil; embora alguns historiadores tenham posto em dúvida tal afirmação, há indícios, agora, da existência de açúcar brasileiro no mercado de Antuérpia em 1519.54 Em 1526, a Alfândega de Lisboa recebeu açúcar do litoral do Nordeste. O capitão português Cristóvão Jacques havia estabelecido em Itamaracá um pequeno engenho que foi, porém, pouco tempo depois, em 1530, destruído pelos franceses. Antes dessa data, a indústria açucareira no Brasil foi insignificante, constituída apenas por alguns engenhos pequenos que produziam pouco e esporadicamente. No máximo algumas caixas por ano chegaram aos portos de Lisboa e Antuérpia; a influência do açúcar brasileiro sobre o declínio da produção madeirense nas primeiras décadas do século xvi não pode ter sido significativa.


    Foi nas décadas de 1530 e 1540 que a produção se estabeleceu em bases sólidas no Brasil. A expedição de Martim Afonso de Sousa, enviada ao país em 1532 para livrar a costa dos navios franceses e também com fins colonizadores, trouxe mudas de cana. Entre os colonos havia um perito na manufatura do açúcar, bem como vários portugueses, italianos e flamengos com experiência na atividade açucareira da ilha da Madeira.55 A vitalidade do mercantilismo português começou a vacilar já durante a realização da missão de Martim Afonso. Em 1533, o rei dom João iii deu início ao sistema das capitanias hereditárias. Ele dividiu a costa brasileira em quinze parcelas e doou-as a doze fidalgos portugueses para que as administrassem. A esses capitães-donatários foram outorgados certos
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      Mapa 1. O Brasil colonial.
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    os engenhos e a sociedade
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